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CONSELHO PLENO

RELATÓRIO

1. HISTÓRICO
1.1. Da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo chega a este Colegiado o ofício de autoria do Deputado Paulo Julião, solicitando realização de estudos e efetivação de providências, em âmbito estadual, para elaborar e implantar a grade curricular do Curso de Instrumentação Cirúrgica.

1.2. Alega o senhor Deputado que, para suprir essa carência, as Secretarias de vários Estados da Federação já estão realizando estudos para aprovação de “nova grade curricular” do referido curso, em nível do ensino médio, e considerando que esse profissional presta serviços técnicos imprescindíveis à medicina, da qual depende a vida humana, não raro em situações de absoluta emergência, há necessidade de profissionais com formação mais completa.

1.3. O interessado junta aos autos a publicação do Parecer n° 142/95, do Conselho Estadual de Educação de Sergipe, aprovando em nível do ensino de 2º grau a grade curricular do curso de Instrumentação Cirúrgica apresentado pelo Centro de Estudos Prof. José Augusto Soares Barreto, da cidade de Aracaju.

2. APRECIAÇÃO

2.1. O senhor Deputado Estadual Paulo Julião solicitou deste Colegiado a regularização do Curso de Instrumentação Cirúrgica, em nível do ensino médio, no âmbito do Estado de São Paulo, a exemplo de outros Estados da Federação.

2.2. Em 27-5-98, pelo Parecer CEE n.º 241/98, este Conselho respondeu à consulta da então Delegacia de Ensino de Adamantina sobre cursos de Especialização em Instrumentação Cirúrgica e Auxiliar de Enfermagem do Trabalho, assim se manifestando: 

“No caso específico, o Curso de Especialização em Instrumentação Cirúrgica não pode ser oferecido para leigos. Ele pode ser oferecido como especialização para Auxiliares de Enfermagem, de acordo com a Proposta Pedagógica da Escola. O estabelecimento de ensino deverá considerar para tanto, o disposto na legislação regulamentadora do exercício profissional de enfermagem: a Lei Federal n.º 7.498/96 e o Decreto Federal n.º 94.406/87.”

2.3. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal n.º 9394/96 determina em seu Artº 40 que a “educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho.”

2.4. O Parecer CNE/CEB nº 16/99 que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico estabelece que:

“A educação profissional de nível técnico abrange cursos ou módulos complementares de especialização, aperfeiçoamento e atualização de pessoal já qualificado ou habilitado nesse nível de educação profissional. São formas de complementação da própria qualificação ou habilitação profissional de nível médio, intimamente vinculadas às exigências e realidades do mercado de trabalho” e que esses cursos, “em sua organização, deverão ter como referência básica no planejamento curricular o perfil do profissional que se deseja formar.”

2.5. O Artº 8º da Resolução CNE/CEB n° 04/99 trata a organização curricular, consubstanciada no plano de curso, como prerrogativa e responsabilidade de cada escola e que “o perfil profissional de conclusão define a identidade do curso”.

2.6. A Indicação CEE n° 08/2000, aprovada em 05-7-2000 (DOE de 11-7-2000), define que a especialização profissional “complementa a habilitação ou qualificação profissional desse nível e deve apresentar-se como intimamente vinculada às exigências e realidade do mundo do trabalho. Ela só poderá ser oferecida a quem já tenha sido comprovadamente qualificado ou habilitado na área ou ocupação profissional específica.”

2.7. De acordo com o item 20 da já referida Indicação CEE n° 08/2000, “A carga horária mínima para os cursos de Especialização profissional de nível técnico será de 20% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado.” O estágio, neste caso, de acordo com o item 16.2.2 da mesma Indicação, “ em função da natureza da ocupação, não poderá ser inferior a 50% da carga horária mínima da respectiva etapa ou módulo de qualificação profissional, bem como da habilitação ou especialização profissional.”

2.8. O curso de Especialização em Instrumentação Cirúrgica, considerado como curso de nível técnico, deverá ser oferecido por estabelecimentos que ministram cursos de educação profissional nos níveis técnico ou superior, especializados na área de enfermagem, em atendimento à lei que regulamentou essa profissão e à Indicação CEE n°08/2000. 

2.9. Ainda, de acordo com a Resolução CNE/CEB n.º 04/99, Artº 4º e com à Indicação CEE n° 08/2000, item 14, os planos de curso de Especialização em Instrumentação Cirúrgica deverão ser aprovados pelo órgão próprio do sistema de ensino. Os planos de curso em questão devem conter:

I. justificativa e objetivos;

II. requisitos de acesso;

III. perfil profissional de conclusão;

IV. organização curricular;

V. critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores;

VI. critérios de avaliação;

VII. instalações e equipamentos;

VIII. pessoal docente e técnico;

IX. certificados e diplomas.

2.10. Os certificados de Especialização em Instrumentação Cirúrgica deverão obedecer ao disposto no Artigo 14 e parágrafos da Resolução CNE/CEB n.º 04/99.

2.11. Além da alternativa de oferta de cursos de Especialização de nível técnico, há também, no caso, a alternativa de estruturação de proposta de oferta de habilitação profissional específica para formação do Instrumentador Cirúrgico, na área de Saúde. Neste caso, o curso deverá ter carga horária mínima de 1.200 horas, além do estágio profissional supervisionado, exigido pela natureza da ocupação, o qual deverá ser de, no mínimo, 600 horas. Os planos de curso em questão devem obedecer o disposto na Resolução CNE/CEB n.º 04/99, no Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e na Indicação CEE n°08/2000.

3. CONCLUSÃO

Responda-se ao Deputado Estadual Paulo Julião da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer, reafirmando que:

a) O curso de Instrumentação Cirúrgica, considerado como de Especialização em nível técnico, com carga horária mínima de 240 horas, acrescidas do mínimo de 120 horas de estágio profissional supervisionado, deve ser oferecido a profissionais formados na área de enfermagem, em escolas que oferecem cursos de enfermagem em nível técnico ou superior.

b)  O curso de Instrumentação Cirúrgica pode, também, ser oferecido como habilitação profissional específica, na área de Saúde, com carga horária mínima de 1.200 horas, além do estágio profissional exigido pela natureza da qualificação, habilitação e especialização, obedecendo as diretrizes curriculares nacionais definidas pela Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e Parecer CNE/CEB nº 16/99 e as diretrizes estabelecidas por este Colegiado na Indicação CEE n° 08/2000.
c) A organização curricular dos planos de curso de educação profissional de nível técnico (Habilitação, Qualificação ou Especialização), deve ter como referência básica o perfil profissional de conclusão e será necessário ter aprovação prévia pelo órgão próprio do sistema de ensino.

São Paulo, 19 de julho de 2000.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                           Relator

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati (ad hoc), Silvia Maria Dias Ruedas e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 26 de julho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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